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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. MULTA APLICADA PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. EXCLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto com 

fundamento no art. 105, II, b, da Constituição Federal, em face de acórdão que denegou a 

segurança.

O recorrente sustenta, em suma, que "a impetração se fez necessária para 
impedir os efeitos danosos da decisão judicial proferida pelo juízo de piso, que 
ilegalmente incluiu os sócios no polo passivo da execução fiscal, realizando a citação via 
edital sem observância das normas processuais, que preveem o esgotamento de todos os 
meios possíveis de localização".

Em suas contrarrazões, o recorrido pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 
alternativamente, pelo seu não provimento. 

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Constou do acórdão recorrido que:

Ora, em que pese a irresignação neste momento, é certo que aquele 
decisum é passível de ser atacado por recurso de agravo de instrumento, 
nos termos do art. 1.015, Parágrafo único, do CPC/2015, no qual pode ser 
deferido efeito suspensivo pelo relator (no caso, a antecipação dos efeitos 
da tutela recursal), nos moldes do disposto no art. 1.019, II, do mesmo 
Códex.
Em sendo assim, não se admite o ataque pela via mandamental, como 
tentam fazer os ora agravantes, isso porque, como já ressaltei na decisão 
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monocrática ora agravada, a impetração de mandado de segurança só é 
admitida contra ato judicial em situações excepcionais, quando não existir 
recurso ou correição capaz de atacar a ilegalidade, abusividade ou 
teratologia da decisão, o que, repito, não é o caso dos autos, em que os 
próprios impetrantes admitiram, à fl. 10, o cabimento de agravo de 
instrumento, tendo optado pela impetração deste mandamus por reputarem 
ser a via mais célere.

Esse entendimento coaduna-se com a orientação deste Tribunal, que se firmou 

no sentido de que o "mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí 

porque não é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na 

legislação processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo que sem 

efeito suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou flagrantemente ilegal" 

(AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 05/12/2017).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MANDADO DE SEGURANÇA UTILIZADO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. TERATOLOGIA E 
ILEGALIDADE DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO VERIFICADAS. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER VINCULADO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 
91 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem denegou 
a ordem, em Mandado de Segurança impetrado pelo Estado de São Paulo, 
contra decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença proferida 
em ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo, que determinara que o impetrante efetuasse o adiantamento da verba 
honorária do perito.
III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
"mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque não 
é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na 
legislação processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo 
que sem efeito suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou 
flagrantemente ilegal" (STJ, AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
05/12/2017).
IV. O art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015 determina que "caberá 
agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de 
liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de 
execução e no processo de inventário". Assim, incabível a presente 
impetração, pois, contra a decisão impugnada era cabível Agravo de 
Instrumento.
V. Além disso, também não há teratologia na decisão proferida em 
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primeira instância, pois prolatada em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.253.844/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/10/2013), submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do CPC/2015), firmou entendimento no 
sentido de que, em sede de ação civil pública, promovida pelo Ministério 
Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda 
Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é razoável obrigar o perito 
a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de 
financiar ações contra ele movidas, aplicando-se, por analogia, a 
orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: "A Fazenda Pública, quando parte 
no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito". No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.702.151/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/06/2018; AgInt no REsp 1.426. 996/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2018; AgInt no REsp 
1.420.102/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 30/03/2017; REsp 1.582.602/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2016; AgRg no AREsp 
600.484/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/04/2015.
VI. Na forma da jurisprudência, "não se sustenta a tese de aplicação das 
disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a 
responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; isto porque a 
Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, 
e, por conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação Civil 
Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de 
Processo Civil" (STJ, RMS 55.476/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017). Em igual sentido: 
STJ, AgInt no RMS 56.454/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 60.205/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

No mais, no regime do CPC/73, a orientação desta Corte pacificou-se no sentido 
de ser descabida a imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC/73 quando a 
parte vencida, irresignada com a decisão monocrática do Relator, manifesta agravo 
regimental para fins de exaurimento de instância, objetivando a interposição de recurso 
especial e/ou extraordinário. Esse entendimento foi confirmado no julgamento do REsp 
1.198.108/RJ (Corte Especial, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe  de 21.11.2012 
— acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a respectiva ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). VIOLAÇÃO DO ART. 
557, § 2º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NECESSIDADE DE 
JULGAMENTO COLEGIADO PARA ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. VIABILIZAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO OU 
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MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
INADEQUADA. SANÇÃO PROCESSUAL 
AFASTADA.PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada à possibilidade da 
imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC em razão da 
interposição de agravo interno contra decisão monocrática proferida no 
Tribunal de origem, nos casos em que é necessário o esgotamento da 
instância para o fim de acesso aos Tribunais Superiores.  
2. É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que o agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal 
de origem, com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim 
de permitir a interposição de recurso especial e do extraordinário, não é 
manifestamente inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
3. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EREsp 1.078.701/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 23.4.2009;  REsp 
1.267.924/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2.12.2011; AgRg 
no REsp 940.212/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
DJe de 10.5.2011; REsp 1.188.858/PA, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe de 21.5.2010; REsp 784.370/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 8.2.2010; REsp 1.098.554/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 2.3.2009; EDcl no Ag 1.052.926/SC, 4ª Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJe de 6.10.2008; REsp 838.986/RJ, 1ª Turma, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 19.6.2008.
4. No caso concreto, não há falar em recurso de agravo manifestamente 
infundado ou inadmissível, em razão da interposição visar o esgotamento da 
instância para acesso aos Tribunais Superiores, uma vez que a demanda 
somente foi julgada por meio de precedentes do próprio Tribunal de origem. 
Assim, é manifesto que a multa imposta com fundamento no art. 557, § 2º, 
do CPC deve ser afastada.   
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Desse modo, impõe-se o afastamento da multa aplicada em sede de agravo 
interno, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Diante do exposto, com base no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ, dou parcial provimento ao recurso ordinário, nos termos da 
fundamentação.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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